
LEI nº 2.781, de 13 de novembro de 2019.

INSTITUI O PROGRAMA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MATO LEITÃO, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

FAÇO SABER, no uso da atribuição que me confere o artigo 54, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a Lei seguinte:




Art. 1º Fica instituído, no Município de Mato Leitão, o Programa Municipal de Habitação de Interesse Social, destinado à população com renda familiar de até 05 (cinco) salários-mínimos, podendo ser desenvolvido com recursos próprios, estaduais, federais, e, ainda, mediante celebração de parcerias com a iniciativa privada.




Art. 2º O Programa Municipal de que trata esta Lei Municipal tem como objetivos principais: atender as necessidades de habitação da população de baixa renda nas áreas urbana e rural, garantir o acesso à moradia digna, com padrões mínimos de sustentabilidade, segurança e habitabilidade, e atender ao déficit habitacional quantitativo ou qualitativo do Município de Mato Leitão.




Art. 3º Os programas e projetos de habitação de interesse social do Município de Mato Leitão deverão contemplar as seguintes modalidades:




I - produção de unidades habitacionais;




II – melhorias habitacionais, requalificação e revitalização;




III – regularização fundiária e integração urbana de assentamentos;




IV – modalidade de aluguel social.




V – fornecimento de material de construção em situações de avarias no imóvel;




Art. 4º A produção de unidades tem por objetivo atender as famílias de baixa renda com a promoção, produção e aquisição de unidades habitacionais.




§ 1º Visando a produção de unidades habitacionais e o consequente atendimento ao déficit quantitativo, poderá o município utilizar-se de lotes urbanizados.




§ 2º As unidades habitacionais deverão ser construídas em sistema de autogestão ou por empreiteiras ou por meio/auxílio público e privado.




§ 3º O poder público municipal poderá estipular o pagamento de parcelas mensais pelos beneficiários, em conformidade com os limites legais estabelecidos, discutidos com o Conselho Gestor do Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social (CGFMHIS) e de acordo com a renda familiar do beneficiário.




§ 4º O pagamento da parcela mensal estará norteado pela renda do grupo familiar, devidamente cadastrado junto à Secretaria Municipal de Assistência Social, Habitação e Cidadania do Município (SMASHC), com avaliação sócio econômica, efetuada por técnico responsável.




Art. 5º As Melhorias Habitacionais, Requalificações e Revitalizações, objetivam apoiar, por meio de fornecimento de materiais de construção para reformas e/ou reconstruções de domicílios em condições precárias de moradia.




§ 1º São requisitos indispensáveis deste programa:




I - que o lote e/ou o imóvel objeto de reforma ou construção seja a única moradia da família beneficiada;




II - que a família beneficiada possua renda familiar até 03 (três) salários mínimos;




III - que a família a ser beneficiada não tenha recebido qualquer outro benefício de natureza habitacional referente à aquisição de materiais de construção ou reforma de imóvel por parte da Municipalidade, nos últimos 02 (dois) anos; 




IV – que a família beneficiada possua cadastro no CADUNICO – Cadastro Único do Governo Federal, junto à SMASHC. 




V – residir no mínimo a 02 (dois) anos no Município de Mato Leitão. 




§ 2º. Em casos excepcionais e/ou adversos a legislação os técnicos da SMASHC poderão efetuar estudo sócio econômico, e estabelecer as regras de participação.




Art. 6º A regularização fundiária no Município de Mato Leitão reger-se-á pela Lei Municipal nº 2.679, de 05 de dezembro de 2018, que tem por objetivo a implementação de procedimentos aplicáveis à Regularização Fundiária Urbana, a qual abrange medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais destinadas à incorporação dos núcleos urbanos informais ao ordenamento territorial urbano e à titulação de seus ocupantes, bem como remoção e reassentamento, se necessário.




Art. 7º O Aluguel Social é um benefício assistencial temporário, destinado a atender necessidades advindas da remoção de famílias domiciliadas em áreas de risco, desabrigadas em razão de vulnerabilidade temporária e calamidade pública ou famílias que se encontram em uma situação de vulnerabilidade temporária ou necessita de um auxilio quanto à necessidade básica do ser humano. 
§ 1º O pagamento é feito mensalmente e o valor concedido vai de acordo com a situação de cada família, podendo chegar até R$ 500,00 (quinhentos reais) mensais.




§ 2º O tempo máximo de participação e recebimento do aluguel social é de 06 (seis) meses, podendo ser prorrogado pelo mesmo período, dependendo da situação que a família se encontra, mediante avaliação sócio econômica.




§ 3º O valor deverá ser pago diretamente ao beneficiário em conta bancária em nome do mesmo, o que deverá no prazo de 05 (cinco) dias após a data estipulada para pagamento, apresentar junto à SMASHC o comprovante de pagamento, sob pena de bloqueio do repasse do mês subsequente. 




§ 4º Na hipótese do aluguel mensal contratado ser inferior ao valor do Aluguel Social, o pagamento limitar-se-á ao valor do aluguel do imóvel contratado. 




§ 5º a destinação do recurso ocorrerá mediante disponibilidade financeira da SMASHC;




§ 6º A administração pública não será responsável por qualquer ônus financeiro ou legal em relação ao locador, em caso de inadimplência ou descumprimento de qualquer cláusula contratual por parte do beneficiário.




Art. 8º O fornecimento de material de construção para famílias que tiveram sua residência danificadas por calamidade pública, será regido por relatório da Defesa Civil local.

Art. 9º Farão parte do programa famílias que:




I - em situação de abandono ou da impossibilidade de garantir abrigo aos filhos;




II - da perda circunstancial decorrente da ruptura de vínculos familiares, da presença de violência física ou psicológica na família ou de situações de ameaça à vida;




III - de desastres e de calamidade pública; e




IV - de outras situações sociais que comprometam a sobrevivência;




Art. 10. Para realização dos objetivos do Programa Municipal de Habitação de Interesse Social o Município poderá:




I - executar parte da infraestrutura necessária à implantação dos núcleos habitacionais;




II - criar e implementar regime de tramitação prioritária e simplificada dos projetos enquadrados no presente Programa;




III - realizar o cadastramento e a seleção da demanda de interessados, obedecendo aos critérios e requisitos legais;




IV - realizar Estudo de Viabilidade para implantação do empreendimento com as soluções e execução de equipamentos públicos, conforme demanda das Secretarias Municipais.




Parágrafo único. A participação de entes da Administração Indireta nos empreendimentos enquadrados no presente Programa ficará condicionada aos seus objetivos legais, ouvida, antes, a direção do órgão envolvido.




Art. 11. O interessado em participar do Programa Municipal de Habitação de Interesse Social, materiais de construção e/ou produção de unidades habitacionais, deverá efetuar o cadastro junto à SMASHC.




Art. 12. Após a análise de Técnicos das Secretarias, Assistentes Sociais, para enquadramento e aprovação da participação no presente Programa, os cadastros serão enviados para o CGFMHIS, que tem por objetivo apreciar e deliberar expressamente sobre os benefícios específicos a cada empreendimento e/ou encaminhamento analisado, cabendo-lhe, entre outras atribuições:




I - priorizar a tramitação dos projetos habitacionais apresentados para fins de atender ao presente Programa;




II - propor as medidas para a adequação de todas as normas e disposições legais que tratam do assunto, no âmbito municipal;




III - aprovar a expedição de diretrizes e quaisquer outras instruções normativas a respeito.




Art. 13. As unidades habitacionais produzidas por projetos enquadrados no presente Programa serão, exclusivamente, destinadas à demanda constante do cadastro habitacional municipal, cuja demanda deverá atender os requisitos de participação, bem como os critérios de seleção.




Art. 14. O cadastramento e a seleção dos interessados em adquirir unidades habitacionais oriundas do presente Programa, ficarão sob a responsabilidade da SMASHC, a qual respeitará requisitos e critérios municipais, bem como normativas governamentais a nível Estadual e Federal quando for o caso.




Art. 15. O núcleo familiar interessado em inscrever-se em Programas habitacionais para aquisição de novas unidade habitacionais deverá obedecer aos seguintes requisitos de participação:




I - não ser ou ter sido beneficiário de outros programas habitacionais em nível estadual ou federal;




II - residir no Município de Mato Leitão há, no mínimo, 03 (três) anos.




Parágrafo único. Em casos excepcionais e/ou adversos a legislação os técnicos da SMASCH poderão efetuar estudo sócio econômico, e estabelecer as regras de participação.




Art. 16. Durante a seleção da demanda dos beneficiários, serão considerados critérios de priorização:




I - Famílias residentes em áreas de risco, insalubres, que tenham sido desabrigadas ou que perderam a moradia em razão de enchente, alagamento, transbordamento ou em decorrência de qualquer desastre natural do gênero;




II - Famílias com mulheres responsáveis pela unidade familiar; 




III - famílias de que façam partes pessoas com deficiência;




IV – Famílias de que façam partes pessoas idosas.




Art. 17. Caso seja constatado que qualquer integrante de um determinado núcleo familiar omitiu informações ou as prestou de maneira inverídica, o referido núcleo será excluído do processo de seleção para o empreendimento em curso, podendo voltar a participar de outro processo de seleção somente após 03 (três) anos do ocorrido.




Art. 18. Aplicam-se os requisitos, critérios e benefícios previstos nesta Lei Municipal aos Programas Habitacionais do Governo Federal e Estadual, quando o programa assim o exigir.




Art. 19. Caberá à SMASHC, ouvido o CGFMHIS, a regulamentação e a eventual resolução de questões conflitantes ou omissas desta Lei, referentes aos requisitos de participação e critérios de seleção dos beneficiários.




Art. 20. Esta Lei Municipal entra em vigor na data de sua publicação.




GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MATO LEITÃO, em 13 de novembro de 2019.

CARLOS ALBERTO BOHN
PREFEITO MUNICIPAL
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

Cleberton Ferreira da Silva
Secretário Municipal de Finanças
MENSAGEM DE JUSTIFICATIVA

PROJETO DE LEI Nº 085/2019

Pelo presente Projeto de Lei, busca o Executivo Municipal autorização para instituir o Programa Municipal de Habitação de Interesse Social, destinado à população com renda familiar de até 05 (cinco) salários-mínimos, podendo ser desenvolvido com recursos próprios, estaduais, federais, e, ainda, mediante celebração de parcerias com a iniciativa privada.




Objetiva o programa atender as necessidades de habitação da população de baixa renda nas áreas urbana e rural, garantir o acesso à moradia digna, com padrões mínimos de sustentabilidade, segurança e habitabilidade, e atender ao déficit habitacional quantitativo ou qualitativo do Município de Mato Leitão. Desta forma visamos aprimorar política pública já existente em nossa cidade, com o intuito de enraizar e descentralizar o Programa Municipal de Habitação de Interesse Social.

Dessa forma, esperamos a análise e aprovação do presente Projeto de Lei.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MATO LEITÃO, em 22 de outubro de 2019.

CARLOS ALBERTO BOHN

PREFEITO MUNICIPAL


